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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

•

Processo nO

Recurso n°

Acórdão nO

Sessão de

Matéria

Recorrente

Recorrida

10530.002244/2006-96

343.567 Voluntário

2102-00.774 - 18 Câmara / 28 Turma Ordinária

30 de julho de 2010

ITR

JOSÉ LOPES MAGNUS

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMpOSTO SOBREA PROPRIEDADETERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2002

IMPUGNAÇÃO DESTITUÍDA DE PROVAS.

A impugnação deverá ser instruída com os documentos que fundamentem as
alegações do interessado.

Recurso Voluntário Negado.

EDITADO EM: O

lscutidos os presentes autos.
/

. Acordam oSPlembros do golegj~do, por unanimidade de votos, em NEGAR
provlmenloao recurso,nos érm~sdoVOl:~ralor. •

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Giovanni Christian
Nunes Campos, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti, Núbia Matos Moura, Carlos André
Rodrigues Pereira Lima, Rubens Mauricio Carvalho e Ewan Teles Aguiar.
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Relatório

Trata o presente processo de autuação do ITR decorrente de retificações de
oficio. Os valores declarados, retificados d~ oficio e julgados na DRJ seguiram o seguinte
histórico:

ITR 2002
08-Pastagens

Declarado' fi. 06
780,0 ha

Acórdão DRJ fi. 24
0,0 ha

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto o relatório do acórdão de
fls. 24 e seguintes da instância a quo, in verbis:

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado o Auto de Infração, no
qual é cobrado o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, exerCÍcio
2002, relativo ao imóvel denominado "Fazenda Volta Grande", localizado no
município de São Desidério BA, com área total de 1.050,0 hectares, cadastrado na •
SRF sob o nO 3.296.200-2, no valor de R$ 11.726,24, acrescido de multa de
lançamento de oficio e de juros de mora, perfazendo um crédito tributário total de
R$ 28.708,18.

A ciência do lançamento ocorreu em 26.10.2006, confonne AR de fl.
10.

Não concordando com a eXlgencia, o contribuinte apresentou
impugnação, em 23.11.2006, em síntese:

Confirma a área de pastagem declarada. Houve crro no preenchimento
da DITR/2002, campo 07 da Ficha de Atividade Pecuária. O auto de infração
não considerou o valor declarado que é de 780,0 hectares. Alega que, como
se trata de erro, esse pode ser corrigido. Pede seja cancelado o auto de
infração.

Diante desses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos que
compõem estes autos, o órgão julgador de' primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unânime, julgou procedente o lançamento, Jl?,antendoo crédito consignado no auto de infração,
considerando que os argumentos da recorrente não foram acompanhados de provas para
desconstituir os fatos postos nos autos que embasaram o lançamento, resumindo o seu
entendimento na seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -ITR

Exercício: 2002

mA DE PASTAGENS. ÍNDICE DE RENDIMENTO,

dO
F:Jndeser ccnsui~~:dono

Cc;usul!c páUins

Para fins de cálculo do grau de utilização do imóvel rural,
considera-se área servida' de pastagem a. menor. .entre a
declarada pelo contribuinte e a obtida pelo quociente entre a
quantidade de cabeças do rebanho ajustada e o Índice de I a ão
mínima.

DOClH11f:nt.ü de 63
pdo código ric



BA B/~.RRETRAS ARF FL 57

Processo n° 10530.002244/2006-96
Acórdão n.o 2102-00.774

52-CIT2
FI. 39

CP
ÁREAS DE PASTAGEM.
COMPROVAÇÃO.

ANIMAIS. FALTA DE

Deve ser mantida a glosa do valor declarado a título de área de
pastagem, quando não-comprovada pelo contribuinte,
recalculando-se, conseqüentemente, o ITR, devendo a diferença
apurada ser acrescida das cominações legais, por meio de
lançamento de oficio suplementar.

INSTRUÇÃO DA PEÇA IMPUGNATÓRIA.

•
A impugnação deve ser instruída com os documentos em que se
fundamentar e que comprovem as alegações de defesa,
precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em outro momento
processual.

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de fls. 33,
repisando, o mesmo argumento trazido na sua impugnação dirigida à DRJ, alegando que o
valor declarado de pastagem foi erro de processamento da RFB, já que ele não teria preenchido
tal valor em sua declaração, requerendo ao final, pelo provimento ao recurso e cancelamento da
exigência

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o para
julgamento de segunda instância administrativa.

É O RELATÓRIO.

Voto

Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho.

ADMISSIBILIDADE

o recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto nO70.235, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.

Verifica-se que a contribuinte contestou, contudo, não apresentou qualquer
documento para sustentar a sua alegação.

I Por oportuno, cabe aqui transcrever o disposto no Decreto nO70.235, de 06
de março de 1972 (alterado pelas Leis n° 8.748, de 09 de dezembro de 1993, e nO9.532, de 10
de dezembro de 1997), arts. 16, I1I, e 17, que disciplina o processo administrativo fiscal:

Art. 16. A impugnação mencionará:
::

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que niio
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (grifei)

pelq
3

F'cde
C(':nsu"[-:,(~ 39.

Em citação contida na obra de Miranda, Darcy Arruda e outr , CPC nos
Tribunais, Editora Jurídica Brasileira Ltda., 1995, v. V, p. 3.768, ao comentar art. 302 do
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CPC, o qual trata da necessidade de o réu "manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados
na petição inicial", salienta o Prof. J. J. Calmon de Passos:

Se o fato narrado pelo autor não é impugnado especificamente
pelo réu e de modo preciso; este fato, presumido verdadeiro,
deixa de ser objeto de prova, visto como só os fatos
controvertidos reclamam prova. (Comentários ao Código de
Processo Civil, Forense, v.IlI, n. o 151, p. 275).

É imperioso ressaltar que, 'no que diz respeito ao ônus da prova na relação
processual tributária, a idéia de onus probandi não significa, propriamente, a obrigação, no
sentido da existência de dever jurídico de provar, tratando-se antes de uma necessidade ou
risco da prova, sem a qual não é possível se obter o êxito na causa. Sob esta perspectiva, a
pretensão da Fazenda deve estar fundada na ocorrência do fato gerador, cujos elementos
configuradores se supõem presentes e comprovados, atestando a identidade de sua matéria
fática com o tipo legal. Se um desses elementos se ressentir de certeza, ante o contraste da
impugnação, incumbe à Fazenda, o ônus de comprovar a sua existência. Da mesma forma, o
sujeito passivo, não tem a obrigação de produzir as provas, tão só incumbe-lhe o ônus.
Contudo, à medida que ele se omite na produção de provas contrárias às que ampararam a •
exigência fiscal, compromete suas possibilidades de defesa.

Assim sendo, é imprescindível que as provas e argumentos sejam carreados
aos autos, no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda força probante capaz
de propiciar o necessário convencimento e, conseqüentemente, descaracterizar o que lhe foi
imputado pelo fisco.

Em se tratando de uma questão de prova, incumbe o seu ônus a quem alega
ou aproveita. É princípio co~sagrado em direito "quem alega tem que provar", Allegatio et non
proba tio quasi non allegatio (alegar e não provar é quase não alegar).

Assim, constatadas as irregularidades descritas nos autos de infração, tendo
sido observadas na autuação as respectivas legislações regentes das matérias e não tendo o
contribuinte apresentado qualquer prova ou, argumento capaz de demonstrar que o valor das
pastagens indicada na declaração de fi. 18 não condiz com a declaração enviada por ele, não há
como prosperar sua tese de erro da RFB.

Além do mais, o interessado apurou o imposto, antes do procedimento fiscal,
considerando essa pastagem em todos os cálculos e não há cabimento de se supor que a
inclusão dessa área ocorreu por erro, já que o resultado do imposto apurado por ele seria
diferente se o sujeito passivo não a tivesse colocado.

Concluo assim que a impugnante apresentou alegações acerca de vício que
estaria presente na autuação, contudo, da análise dessas alegações, verifica-se que nada de
concreto foi realmente apresentado ou comprovado. Pelo exposto, não merecendo reparos a
decisão recorrida, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.'
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